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INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR Nº 5000027-93.2016.8.21.0027/RS

EXEQUENTE: LUIZ FABIO MENDES RAMOS

EXECUTADO: OS MESMOS
EXECUTADO: MASSA INSOLVENTE DE LUIS FÁBIO MENDES

EXECUTADO: MASSA INSOLVENTE DE ILKA BISCAINO RAMOS

EXECUTADO: ILKA BISCAINO RAMOS

DESPACHO/DECISÃO

Vistos.

 

1. Intime-se a Administradora Judicial acerca da manifestação do
Banco do Brasil no Evento 223.

 

2. Considerando a concordância dos insolventes (Evento 215),
homologo o Plano de Realização dos Ativos Remanescentes apresentado pela
Administradora Judicial no Evento 206, no que diz respeito aos imóveis de
matrículas nº. 14.519 e 7.589 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
São Francisco de Assis, em atenção à aplicação subsidiária da Lei nº. 11.101/05,
com as alterações promovidas pela Lei nº. 14.112/20.

Consigno, desde já, que, em que pese a ausência de previsão legal
neste sentido no Código de Processo Civil de 1973, consoante decisão datada de
outubro de 2017 (Evento 5, DEC7), houve determinação de aplicação da Lei nº.
11.101/05 de forma subsidiária, a fim de, particularmente, resguardar os interesses
dos credores e, também, dos insolventes. Logo, em atenção ao já decidido, entendo,
da mesma forma, ser mais benéfico aos credores e aos próprios insolventes a
aplicação das alterações operadas pela Lei nº. 14.112/20 e, principalmente, da
disposição contida no artigo 142, objetivando a alienação de tais bens.

Para mais, mister destacar que o Plano de Realização do Ativo, na
forma como apresentada, visa uma maior efetividade a presente Insolvência Civil,
sendo que a alienação de forma mais célere tem como objetivo circunstancial a
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evitar a depreciação e deterioração dos bens, para permitir maior obtenção de
recursos financeiros para adimplemento dos credores.

Dito isso, como já houve a tentativa de alienação de tais bens em
momento anterior, tendo restado todas infrutíferas, acolho a manifestação da
Administração Judicial no que tange à forma da alienação ( Evento 206, PET1, pág.
07):

“A) designação de leilão com valor mínimo de arrematação de 50% do valor de
avaliação; B) em sendo infrutífero o leilão indicado na letra "A", leilão com valor
mínimo de arrematação de 40% do valor de avaliação; C) em sendo infrutífero o
leilão apontado na letra "B", concessão de prazo de até 30 (trinta) dias para esta
Administração Judicial e o Leiloeiro diligenciar, novamente, para apresentação de
propostas diretas de compra; D) em sendo infrutíferas todas as tentativas
anteriores, a designação de leilão, sem valor mínimo para arrematação.”

Dessa forma, intime-se o Leiloeiro anteriormente nomeado nestes
autos, para a designação das datas dos leilões, nos termos da presente decisão.

Ainda, considerando o disposto no art. 142, §7º, da LRF, intimem-se o
Ministério Público e as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal dos termos
da presente decisão.

Intimem-se.

Diligências legais.
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